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Senhor Editor,
É bem conhecido que em estudos com desfecho co-
mum (usualmente > 10%) a razão de chances (odds
ratio) obtida mediante regressão logística tende a
produzir vieses nas medidas de associação analisa-
das, superestimando ou subestimando, quando a ra-
zão for maior ou menor do que 1, respectivamente 1.
O assunto mereceu revisão recente 2 e foi tema de
editorial no American Journal of Epidemiology 3, afir-
mando que não há mais justificativa para a utilização
de regressão logística quando o desfecho é comum,
pois nesses casos, estimativas de razão de chances
não são uma boa aproximação para razão de riscos
ou razão de prevalências.

A leitura da última edição de Cadernos de Saúde
Pública motivou reflexão sobre essa questão. O artigo
Auto-avaliação da Saúde Bucal entre Adultos e Idosos
Residentes na Região Sudeste: Resultados do Projeto
SB-Brasil, 2003 4, apesar da relevância de seus acha-
dos, elegeu a regressão logística como método de
análise da auto-avaliação da saúde bucal, cujas pre-
valências de resposta nas categorias ótima ou boa fo-
ram 44,2% e 58,9%, respectivamente para os grupos
etários 35-44 anos e 65-74 anos.

Como esse não é um caso isolado, refletindo prá-
tica comum no Brasil (e fora dele!), cabe avaliar quais
são as alternativas disponíveis. Há pelo menos três
formas de se estimar razão de prevalências com menor
viés e, mais importante, com maior precisão 1,5,6,7,
listadas a seguir, e seu uso hoje é facilitado pela sua
disponibilidade em pacotes estatísticos freqüente-
mente encontrados no mercado:
• Modelo log-binomial;
• Regressão de Poisson modificada ou robusta;
• Regressão logística com estimação robusta do er-
ro padrão (GEE-logistic model).

É importante salientar o papel da estimação ro-
busta da variância dos estimadores na regressão de
Poisson, pois o modelo padrão de regressão de Pois-
son usualmente produz intervalos de confiança maio-
res, se comparados àqueles obtidos mediante o mo-
delo log-binomial; o erro Poisson superestima o erro
binomial quando o desfecho é comum 1,2. O mesmo
fascículo de Cadernos de Saúde Pública inclui dois ar-

tigos 8,9, que embora tenham utilizado regressão de
Poisson nas análises ajustadas, não referem ter incor-
porado estimação robusta da variância. Portanto, es-
ses resultados podem ser menos precisos.

Alternativamente, uma quarta possibilidade seria
empregar o modelo de regressão de Poisson com pa-
râmetro de escala para corrigir os erros-padrão na
presença de sobre- ou sub-dispersão pode ser facil-
mente implementado e demonstrações empíricas
mostram que produz resultados similares 5.

Concluindo, estimativas viciadas e com variância
superestimada de risco relativo podem ter impacto
em decisões clínicas ou de saúde pública. Para mini-
mizar esse problema, revistas como Cadernos de Saú-
de Pública, sempre preocupada em zelar pela valida-
de da informação divulgada, poderiam exercer papel
importante no país para mudança desse cenário. O
editorial do American Journal of Epidemiology 3 reco-
mendou o uso do modelo log-binomial ou, caso este
não obtenha convergência, a regressão de Poisson
modificada, sempre que os desfechos analisados se-
jam freqüentes. Sugere-se incorporar nas rotinas edi-
toriais verificação do uso adequado dos métodos ana-
líticos disponíveis nesse contexto.
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Senhor Editor,
Em carta enviada ao Editor de Cadernos de Saúde Pú-
blica, Álvaro Vigo considerou inadequado o uso do
odds ratio (OR) no trabalho intitulado Auto-avaliação
da Saúde Bucal entre Adultos e Idosos Residentes na
Região Sudeste: Resultados do Projeto SB-Brasil, 2003 1.
A crítica está baseada no fato de o OR superestimar
ou subestimar a força da associação quando a doen-
ça é comum. Nesta situação, a razão de prevalência
(RP) deveria ser usada em lugar daquele 2,3,4,5,6,7. En-
tretanto, existe muito debate 8,9,10 sobre esse assunto,
ao contrário do consenso sugerido pelo missivista.

Cabe inicialmente uma distinção entre risco rela-
tivo (RR), RP e OR. O RR é uma razão de incidências,
sendo possível estimá-lo em estudos nos quais a inci-
dência da doença entre expostos e não expostos pode
ser determinada. A RP é uma razão que pode ser esti-
mada em situações nas quais a prevalência, mas não
a incidência, é conhecida. O OR é a razão de odds da
exposição entre doentes e não doentes, sendo possí-
vel estimá-lo quando a prevalência ou a incidência
da doença são desconhecidas e, também, quando elas
são conhecidas. O OR é uma estimativa do RR quan-
do a doença é rara, mas quando a doença é comum
ele superestima ou subestima a força da associação.
O mesmo raciocínio se aplica à relação entre OR e RP.
E nisso reside a polêmica!

A título de ilustração, nós fizemos uma reanálise
dos dados do trabalho que gerou a controvérsia, esti-
mando-se as RP por meio da regressão de Poisson ro-

busta. Para a faixa etária mais velha, os resultados fi-
nais da análise mostraram as seguintes associações
significantes: renda familiar mais alta (RP = 1,29; IC95%:
1,12-1,50); percepção de não-necessidade atual de
tratamento odontológico (RP = 1,58; IC95%: 1,40-1,77)
e presença de 1-19 dentes (RP = 0,81; IC95% = 0,69-
0,95). Como era de se esperar, essa análise reduziu a
magnitude, mas não modificou a hierarquia, a signi-
ficância e a direção das associações originalmente ob-
servadas, verificando-se o mesmo na faixa etária mais
jovem (dados não apresentados). Esses resultados
mostram que as implicações para a Saúde Pública
das estimativas dos OR obtidos por meio da regres-
são logística múltipla, ou das estimativas das RP obti-
das por meio da regressão de Poisson robusta foram
as mesmas.

Para finalizar, é importante salientar que o OR é
uma medida da associação per se 9. O problema exis-
te quando ele é interpretado erroneamente como
uma estimativa da RP em situações nas quais ele não
é. Desta forma, a questão não é o uso do OR em estu-
dos de prevalência, mas sim a interpretação equivo-
cada do seu significado.
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